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Gasto público tem 
servidor como alvo

600 mil vidas aguardam
decisão sobre reajuste
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peC Do teto geap

eterna briga

ausou preocupação a fala do
senador Ronaldo Caiado
(DEM-GO), de que o au-
mento salarial do funciona-
lismo público deve ser sus-

pensosaté que se consiga reverter o qua-
dro crescente de desemprego no país.
Para quem não conhece, Caiado é uma
das figuras mais reacionárias do Con-
gresso e que há décadas domina o estado
de Goiás. Fundou a União Democrática
Ruralista (UDR) com o propósito de bar-
rar a reforma agrária, tornando-se uma
das maiores organizações criminosas e
tem em sua conta um número assusta-
dor de assassinatos. A Comissão Pasto-
ral da Terra (CPT) registrou a ocorrên-
cia de 36 mortes violentas no campo em
2014 e 50 em 2015, todas relacionadas

com conflitos no campo. Nesse período
(2015), havia 1.217 conflitos relacionados
à terra no país. Grande parte deles se dá
no cerrado, área maior de atuação da
UDR.

Voltando ao assunto do reajuste de
salário, servidores voltaram a cobrar dos
senadores a votação com urgência pro-
jetos que alcançam mais de 90% da cate-
goria e que fazem parte do acordo fir-
mado em negociação tensa (em média
10,8%, dividido em dois anos -  ago/16 e
jan/17) ainda no governo Dilma Rous-
seff.  O acordo também altera regra da
média da gratificação para fins de apo-
sentadoria que será escalonada em três
etapas entre 2017 e 2019, tudo já previs-
tos no orçamento anual. Renan Calhei-
ros, presidente do senado, ao contrário

de Caiado, declarou que o reajuste está
garantido, mas causa certo receio
quando o mesmo disse que tomará me-
didas impopulares para que o Brasil
volte a crescer, como se o achatamento
de salário fosse o grande vilão da in-
competência dos gestores.

Não são investimentos públicos,
nem a previdência social os vilões do or-
çamento. O Brasil perde muitas possibi-
lidades de investir de fato em políticas
públicas eficientes porque há gargalos
que fazem com que nossos recursos
sejam transferidos para poucos que lu-
cram com a política de pagamento de
juros e amortizações de uma misteriosa
dívida pública. Essa caixa preta precisa
ser aberta. Além disso, vale lembrar que
no ano passado deixamos de arrecadar

quase R$500 bilhões com outro pro-
blema que precisa ser atacado: a sone-
gação fiscal.

Não podemos permitir que a socie-
dade encare o servidor como criminoso
de um cenário onde o que falta é inves-
timento para garantir serviços de quali-
dade a uma população que paga impos-
tos que o Estado tem a obrigação de as-
segurar. Por isso, o Sindsep-MT e a
Condsef seguem ao lado de toda a classe
trabalhadora nessa luta. Pela Previdên-
cia, pelo SUS, pela Cultura, pela sobera-
nia de empresas públicas, por educação,
saúde, transporte, segurança, agricul-
tura, pelo direito a uma aposentadoria
digna e por todos os serviços essenciais à
população. Nenhum direito a menos, ne-
nhum passo atrás. (Com Condsef)

Nenhum direito a menos,
nenhum passo atrás!
Servidores públicos federais pressionam pela aprovação no Senado, do acordo firmado ano passado. Caiado quer suspender.

C

uas chapas con-
correm  à dire-
ção da Cape-
sesp - Caixa de

Previdência e Assistência
dos Servidores da Funda-
ção Nacional de Saúde. O
Conselho Deliberativo ra-
tificou a homologação das
chapas ‘Cuidar do que é
nosso' como Chapa 1 e
‘Responsabilidade, Expe-
riência e Trabalho', como
Chapa 2.

As eleições acontecem nos dias 18 e 19 de julho,
das 8h às 22h, horário de Brasília e a votação será ex-
clusiva pela internet. O associado receberá uma
senha específica com um aviso de convocação. Em
caso de perda ou extravio durante o processo de vo-
tação será disponibilizado uma central de atendi-
mento telefônico. O número virá no aviso de convo-
cação, assim como no sítio eletrônico da Capesesp
(www.capesesp.com.br) e nos quadros de avisos dos
locais de trabalho. Ao entrar na página, o associado
deverá seguir passo a passo as instruções relativas ao

procedimento de votação.
Para Carlos Alberto de Almeida, presidente do

Sindsep-MT, o apoio é total para a chapa oposicio-
nista "Cuidar do que é nosso!" -  porque os compo-
nentes possuem experiência e conhecimentos técnico
e com compromissos que  representam de fato os ser-
vidores públicos. A Chapa 1  também recebe apoio
da Condsef.

Compromissos da Chapa 1: Atuar para su-
perar a crise do Plano Assistencial e aliviar a con-
trapartida do associado; Manter diálogo com os as-

sociados para adequar o
plano às suas reais neces-
sidades; Rever contratos
administrativos, princi-
palmente com a TOTVS
e a Quality; Propor o fim
do voto qualificado dos
presidentes dos Conse-
lhos Deliberativo e Fiscal;
Redescutir a política sala-
rial dos diretores da sede
e das regionais; Adotar
processo democrático de

escolha da Ouvidoria da Capesesp; Adotar mecanis-
mos de consulta aos associados antes de tomar me-
didas que impliquem em aumento da constribuição
mensal; Estabelecer processo permanente de diálogo
com entidades representativas dos associados; Valo-
rização de servidores aposentados para assumirem
cargos de gerentes regionais; Realizar auditoria ex-
terna conforme determinado pelo Conselho Delibe-
rativo; Assegurar o funcionamento das Regionais e
Polos existentes e garantir que qualquer extinção só
aconteça após consulta dos associados da região be-
neficiada.

Eleição na Capesesp: Vamos cuidar do que é nosso!

D

Integrantes da Chapa 1- Cuidar do que é nosso!
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DIRETORIA EXECUTIVA: CARLOS ALBERTO DE ALMEIDA - PRESIDENTE - FUNASA; ROOSEVEL MOTTA - VICE-PRESIDENTE -
INCRA; DAMÁSIO DE SOUZA PEREIRA - 1º SEC GERAL - CGU; BENEDITO MARINS DE ANDRADE - 2º SEC GERAL - MIN.SAÚDE;
GILDÁSIO FERREIRA GOMES - 1º SEC DE FINANÇA - SRTE; LENITA DE FIGUEREDO - 2º SEC. DE FINANÇA - FUNASA; ENILDO
GOMES - 1º SEC. DE ADM - FUNAI; FRANCISCO ROBERTO DIAS NETO - 2º SEC. DE ADM. - INCRA; ZILMA  APARECIDA GON-
ÇALVES - 1º SEC. DE ASSUNTOS JURÍD. - MIN.SAÚDE; JOSENICE AUXILIADORA TAVARES SIQUEIRA - 2º SEC. DE ASSUNTOS
JURÍD - MAPA; MARINÉZIO SOARES DE MAGALHAES - 1º SEC. DE FORM. E POL. SIND - FAZENDA; LURDES FERNANDES
ROSA - 2º SEC. DE FORM. E POL. SIND - FUNASA; BENEDITO ASSIS DA SILVA - 1º SEC. INTERIOR - SV/S/CÁCERES; IDIVALDO
BERNARDES DE OLIVEIRA - 2º SEC. INTERIOR - PRF; JOAO DAVID - 1º SEC. DE IMP. E COM. - MIN.SAÚDE; FRANCISCO LOPES
FILHO - 2º SEC. DE IMP. E COM. - FUNASA; IZAEL SANTANA DA SILVA - 1º SEC. APÓS. E PENSION. - TRANSPORTE; ZELAIRDES
RODRIGUES LEITE - 2º SEC. APÓS. E PENSION. - FUNAI; JOÃO DE DEUS DA SILVA FILHO - 1º SEC. SAÚDE DO TRAB. -
SVS/SINOP; ADÉLIO DA SILVA JÚNIOR - 2º SEC. SAÚDE DO TRAB. - MIN.SAÚDE; JOACIRA S. RODRIGUES DE ALMEIDA - 1º SEC.
ANIST. E DEMITIDOS - CONAB; JACKSON FERREIRA DA SILVA -2º SEC. ANIST. E DEMITIDOS - INCRA; ELIETE DOMINGOS DA
COSTA - 1º SEC. DE CULTURA - SRTE; HERONILDES FRANCISCO VIEIRA - 2º SEC. DE CULTURA - 9º BEC
SUPLENTES DE DIREÇÃO: MANOEL MARTINS - MIN.SAÚDE; JOSÉ MARIA DILVA E ARRUDA - MIN.SAÚDE; PEDRO PAULO
LOPES - MIN.SAÚDE; CELSO ALFREDO SIMON - MIN.SAÚDE; ADERBAL CASTRO QUEIROZ - 9º BEC; NELSO FORTUNATO
OJEDA - MAPA
CONSELHO FISCAL/TITULAR: VERACY TIZZIANI - MIN.SAÚDE; IDIO NEMÉZIO DE BARROS NETO - FUNASA; ILCA MARIA PINTO
- CONAB
SUPLENTES DE CONSELHO FISCAL: GEOVANO SANTOS MOREIRA - MIN.SAÚDE; MOACIR MÓDULO - MIN.SAÚDE; BENEDITO
MARTINS DE OLIVEIRA - MIN.SAÚDE
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geap

nfelizmente o governo interino continua
pondo as cartas nas mesa de forma avas-
saladora e infeliz. Após uma guerra ju-
dicial, por meio de um mandato de se-
gurança o Executivo conseguiu barrar o

aumento de 20%, que era consenso entre os as-
sociados, e impôs os 37,5% de aumento da men-
salidade do Geap Autogestão em Saúde, uma
das mais importantes operadoras de planos de
saúde do Brasil que agrega servidores públicos e
atende mais de 600 mil vidas. As entidades que
representam a maioria dos associados como a
Condsef, Fenadados e CNTSS já tomaram pro-
vidências para recorrer da decisão.

Em favor dos servidores há o fato de que em
diversos estados a Justiça já havia se posicionado
de forma favorável ao pedido de anulação de rea-
juste com percentual muito acima do praticado
pelo mercado e como há precedentes de enten-
dimento nessa direção, as entidades devem se
valer dessas decisões para questionar as limina-
res conseguidas pelo governo interino. 

Metade dos assistidos pelo Geap está acima
dos 50 anos e estão no grupo que mais tem difi-
culdades para arcar com o aumento que o go-
verno quer impor e muitos estão abandonando
o plano justo no momento em que mais estão
precisando. Há uma desconfiança que o governo
interino está pagando pelo golpe ou seja, fazendo

o jogo das grandes empresas de plano de saúde
particular. O próximo passo é o desmonte do
SUS.

Servidores federais foram até ao Ministério
do Planejamento cobrar uma audiência para dis-
cutir a atitude do governo interino que reivindica
na Justiça a imposição de um aumento de 37,5%,
considerado abusivo já que havia um consenso
entre servidores e Conselho Administrativo
(Conad) da Geap que reduzia o aumento para
20%. O grupo não foi recebido mas encaminhou
ofício cobrando agenda para tratar esse tema.  É
importante assegurar o pagamento de valores
justos e a segurança de assistência médica aos
servidores e seus dependentes naturais. 

Em um artigo publicado, o presidente da Fe-
nadados, Carlos Gandola e a assistente social e
doutoranda, Eliane Cruz se expressam desta
forma: "A União argumenta, por exemplo, que a
Geap, sob gestão dos beneficiários do plano,
corre o risco de insolvência ou liquidação, o que
significaria seu fim. Será razoável pensar que os
assistidos estariam interessados na extinção da
autogestão que intermedeia o atendimento à
saúde de seus familiares há tantas décadas?". A
pergunta é colocada sobre o que eles afirmam ser
a atuação do governo interino de Michel Temer
pelo fim da Geap Saúde no país de forma la-
mentável. (Com Condsef)

entidades que representam servidores seguem lutando para que aumento seja de 20%

as frentes brasil popular e povo Sem Medo se
uniram em manifestações por 48 cidades do
brasil e do mundo para o “Dia nacional de

Mobilização em defesa dos direitos sociais e
trabalhistas e contra Michel temer”. Juntas elas
agregam mais de 60 entidades, entre elas, CUt, Ctb,
intersindical, MSt, MtSt, CMp e movimentos de
mulheres, estudantes secundaristas e negros. em
Cuiabá, o ato ocorreu na praça da república na parte
da tarde, seguindo para instituto patrimônio Histórico
artístico de Mato grosso (iphan), que recentemente
teve seu espaço ocupado por artistas em repúdio à
extinção do Ministério da Cultura.

a

600 mil vidas aguardam
decisão sobre reajuste

Cuiabá participa do movimento
contra governo de Michel Temer

i

Fotos: Mario Hashimoto OBrasil é um país sem direção. Como
se não bastasse a corrupção e a crise
econômica, vivemos uma era de

crise moral e política. Com o afastamento
Dilma Rousseff, o interino Michel Temer as-
sume a presidência com intenção explícita de
favorecimento ao capitalismo. O milagre pro-
metido não aconteceu. As desculpas são mui-
tas e essas turbulências estão deixando o país
mergulhado numa agrura sem fim. E nem
passa perto do Congresso Nacional a discus-
são sobre a reforma política e tributária. Es-
tamos à deriva.

Contando com as medidas irresponsá-
veis do governo, o Congresso Nacional não
passa despercebido e demonstra despreparo
e autoritarismo. Quando não atropelam,
aprovam no apagar das luzes, projetos de
emendas à Constituição, e é claro, sempre
em benefício próprio e contra a população.
Sem contar com os PLs, PLCs e MPs. É difí-
cil enumerar quantas foram desfavoráveis aos
trabalhadores no serviço público. E temos
ainda a famingerada reforma da Previdência.

O governo federal diz que não há di-

nheiro em caixa mas ao mesmo tempo con-
cede moratóra da dívida de seis meses aos
estados, premiando a incompetência dos ges-
tores. E como explicar o PLC 257/2016 en-
viado ao Congresso em março e que trata
principalmente do refinanciamen-to/alon-
gamento das dívidas dos estados e do DF
para com a União. Essa proposta limita as
despesas com pessoal da administração pú-
blica, cortes impactando o emprego público,
condições salariais e o processo de negocia-
ção coletiva dos servidores dos diversos se-
tores. Aliás, uma das prioridades deste go-
verno interino é justamente acabar com o
movimento sindical, em nome da classe pa-
tronal.

Os movimentos sociais, outro setor vi-
sado pelos reacionários, têm ido às ruas, ma-
nifestando descontentamento, pedindo ética
na política. Os maus políticos ocuparam
todos os espaços deixados em consequência
dos votos da população que em meio ao pro-
cesso eleitoral se deixaram levar pelo poder
econômico e hoje paga pelo erro. Mas nunca
é tarde para repensar.

Editorial
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Assembleia Geral do Sintep-MT decide pela continuidade da greve

“AGreve na Educação estadual continua e mais forte ainda”.
Com essas palavras o presidente do Sintep-MT, Henrique
Lopes do Nascimento anunciou a decisão da categoria, que

está em greve há 35 dias, mantendo 90% das escolas paralisadas. A deci-
são foi aclamada em Assembleia Geral nesta segunda-feira (04.07), na Es-
cola Estadual Presidente Médici, em Cuiabá. Em seguida, o profissionais
saíram em caminhada até o centro da cidade, manifestando publicamente
os motivos da manutenção do movimento paredista. 

“A luta em defesa dos direitos dos trabalhadores/as da educação con-
tinuará, dada a inconsistência do Governo em apresentar proposta que
atenda a pauta de reivindicação da categoria”, afirmou Henrique. Con-
forme avaliado, as reivindicações apresentadas não foram atendidas.
“Não houve suspensão da proposta do governo em implantar as Parcerias
Público-Privada; apresentação de calendário de Concurso Público para
todos os cargos e funções da carreira; e, cumprimento integral da Lei
510/2013”, citou. Os 93 municípios presente em Assembleia Geral res-
paldaram a manutenção da mobilização. (Com assessoria)

Bancários discutem pautas específicas da categoria

Os diretores do Sindicato dos Bancários de Mato Grosso
(SEEB/MT) participaram, nos dias 17, 18 e 19 de junho  do 1º
Seminário Nacional em Defesa dos Bancos Públicos, em São

Paulo. Cerca de oitocentas lideranças sindicais analisaram a conjuntura
atual e deram sua contribuição ao debate. Os delegados e delegadas do
Banco do Brasil e da Caixa de vários cantos do país debateram as de-
mandas dos bancários dos bancos públicos e definiram questões que de-
verão aprovadas pela Conferência Nacional dos Bancários para serem in-
corporadas às pautas específicas que serão entregues às instituições fi-
nanceiras na campanha nacional deste ano.

De acordo com o presidente do Seeb/MT, Clodoaldo Barbosa, o en-
contro aconteceu em um momento importante para a categoria e chama
a atenção para o ataque que o governo interino está promovendo sobre os
bancos públicos. “O Banco do Brasil e a Caixa desempenham um papel
social importante para a inclusão bancária. Hoje, manter uma conta cor-
rente garante acesso a serviços bancários, garantindo também, acesso a
crédito, comprar à prestação o que não pode ser pago à vista. É uma ques-
tão de cidadania”, frisa. (Com assessoria)

CUT: Articular ações de comunicação segue como desafio

Não faltam veículos e comunicadores nas organizações sin-
dicais, mas unificar essa teia em torno da produção
comum e em defesa de interesses semelhantes da classe

trabalhadora continua como o grande desafio do movimento sin-
dical.

A avaliação de dirigentes cutistas durante a abertura do en-
contro de secretários de Comunicação da CUT, atividade que an-
tecede o Enacom (Encontro Nacional de Comunicação), é que es-
treitar laços se torna ainda mais importante num cenário de go-
verno golpista.

Para o secretário-geral da Central, Sérgio Nobre, uma alter-
nativa para furar o bloqueio midiático é investir na TVT (TV dos
Trabalhadores) como uma forma de falar para além das próprias
bases.

“Em quase todos os 12 mil sindicatos temos jornalista, temos
diversas rádios comunitárias, temos revista, TV, mas não conse-
guimos articular e fazermos uma rede. A TVT precisa de re-
transmissora para fazer comunicação em massa nos estados para
fazer programação local e ainda retransmitir o que produz a emis-
sora”, explicou. (Com assessoria)

Foto: Mario Hashimoto
ervidores da Supe-
rintendência Regi-
onal do Incra de
Mato Grosso (SR-
13), realizaram no

dia 16  de junho, eleição para es-
colha da lista tríplice composta
por servidores do quadro efetivo
do Incra ao cargo de superin-
tendente regional. A comissão
eleitoral foi constituída pelos
servidores Cláudia Pereira Gon-
çalves, Gabriel Lemes dos San-
tos, Mariana Rodrigues dos
Santos, Rener Ribeiro Fernan-
des e Roosevel Motta.

Participaram do processo
eletivo trabalhadores dos muni-
cípios de Cuiabá, Cáceres, Dia-
mantino, Vila Bela, Colíder,
Carlinda, Guarantã do Norte,
Barra do Garças e São Félix do
Araguaia. Os nomes já foram
enviados para Brasília ao ministro da Casa
Civil, Eliseu Padilha.

Para o presidente da Assincra e vice-presi-
dente do Sindsep-MT, Roosevel Motta, a elei-
ção da lista tríplice foi tranquila e transparente.
Foram escolhidos Elias Belisário de Araújo e
Carlos Eduardo Barbieri, ambos com 75 votos
e João Bosco de Moraes com 66 votos. 

Indicação política - Em março deste ano,
movimentos sociais, servidores do Incra/SR13 e
representantes do Sindicato dos Servidores Pú-
blicos no Estado de Mato Grosso (Sindsep-MT)
realizaram manifestação contra a nomeação de
Valdir Barranco como superintendente do
Incra-MT. O protesto era para a manutenção
do servidor de carreira  Giuseppe Serra Seca
Vieira no cargo. Entidades como o MST, MLT,
MTS, MTA, chegaram a afirmar que caso Bar-
ranco assumisse a superintendência do Incra,
iriam bloquear rodovias e ocupar o órgão, pa-
rando literalmente o Estado por tempo inde-

terminado. 

Casa Civil – Além de extinguir o Ministério
do Desenvolvimento Agrário (MDA), o presi-
dente interino Michel Temer transferiu, por
meio do Decreto 8780, a administração das
cinco pastas responsáveis pelas políticas de re-
forma agrária do governo federal, entre as quais
o Incra, a Secretaria Especial de Agricultura Fa-
miliar e do Desenvolvimento Agrário, para a
Casa Civil, comandada pelo ministro Eliseu Pa-
dilha. 

"Com a extinção do MDA o Incra perdeu
sua interlocução com o Ministério do Planeja-
mento. Transferir o Incra para a Casa Civil é
como colocar raposa para cuidar do galinheiro
– o chefe da Casa Civil, Eliseu Padilha, é vin-
culado aos ruralistas. Deixar a política do
campo e da Reforma Agrária sob sua adminis-
tração é inviabilizar qualquer avanço. Vamos
lutar contra isto”, afirma Alexandre Conceição
da coordenação nacional do MST.

Lista tríplice definirá novo
superintendente do Incra

Sr-13

escolhidos através de eleição, nomes de servidores de carreira para superintendente

Roosevel Motta: eleição da lista tríplice foi tranquila

S

Será realizada no dia 16 em sua sede, às 19h30, a tradicional festa julina do
Sindsep-MT. Pipoca, algodão doce, comida típica, pescaria, refrigerantes,

cervejas, vestimentas a caráter e muito forró, ingredientes para um arraiá da-
nado de bom. Venha, junte-se a nós!
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NOME DIA

ADAIR CARDOSO GOMES 11
ADAIR MARTINS DA SILVA 26
ADAIRTON AMBROSIO DE LIMA 07
ADELAIDE FERREIRA DOS S. BOA SORTE 03
AGENOR GOMES DO NASCIMENTO FILHO 04
AIRZA FERNANDES MUNGO 19
ALBERTINO SABINO DE ALMEIDA 11
AMELIA NUNES DA SILVA 10
ANA ANTONIA DE OLIVEIRA 05
ANA BENEDITA CARVALHO DOS SANTOS 06
ANA LUIZA DE ALMEIDA NETA 07
ANGELITA DA CUNHA SANTOS 31
ANILDA NUNES DE MATOS 04
ANTONIO ALVES DE FREITAS 16
ANTONIO CARLOS MENEGATTI 07
ANTONIO FRANCISCO ALVES 28
ANTONIO MELCHIORS 15
BENEDITA IZABEL GOMES 03
BENEDITO MARINS DE ANDRADE 04
BENEDITO MARTINS DE OLIVEIRA 31
BONIFACIA LIMA DE CAMPOS 14
CELSO FERREIRA GOMES 28
CLEONICE VICENTINA PERROT GODOY 19
DULFE FERREIRA 22
EDILSON LOURENCO MAXIMO 04
EDIVALDO JOSE DA SILVA 23
EDNÉIA SOARES DE AMORIM 24
ELENA TURCATO 21
ELIZANDRA NEVES DOS SANTOS 11
ELLEN CRISTINA GOMES MAYA 27
ESMERALDO RIBEIRO FILHO 29
EURICO BENEDITO DE TOLEDO 04
EVILAZIO NEVES DA SILVA 03
GENESIO RIBEIRO DO NASCIMENTO 17
GERSON  JERONIMO DA SILVA 11
GILMAR ANDRADE DA SILVA 28
GILSO DE ANDRADE 24
GONCALO SANTANA DE AMORIM 25
HELENA NUNES DE MORAES 03
HOMERO CARVALHO FILHO 06
IGNACIO REI DE UNGRIA 31
ILCA MARIA PINTO 05
INACIO SANTANA DA SILVA 18
ISMAEL GONCALVES RIBEIRO 20
IVANOEL SANTANA DE MATOS 22
IVETE VICENTINA DE AMORIM 19
IVONETE RODRIGUES DE MACEDO 14
JACI ALBUES PETRONILIO 28
JAIRO JOAO TAVARES 22
JEOVAH SYDNEI DE CASTRO 28
JOAMIR SANTANA DUARTE 26
JOAO FILOMENO DE ANDRADE 08
JOAO JOSE RODRIGUES 22

JOAO PEREIRA DA SILVA 15
JOÃO SALVADOR DA SILVA 24
JOAO TEODORICO MOREIRA 01
JOARY CATARINO ARANTES 27
JOILSON FRANCISCO DA SILVA 02
JOSE DA SILVA MAIA 07
JOSE DO CARMO NOBRE 16
JOSE DO EGITO BONFIM SALES 19
JOSE FERREIRA DA SILVA 02
JOSE FRANCISCO DE SOUZA 06
JOSE MARCOS MONTEIRO DA SILVA JR 28
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O mito do déficit da previdência - fatia que faltava para o mercado financeiro 
artigo

om o novo governo do presi-
dente interino, Michel Temer,
e o novo Ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles, fica escan-
carado que a solução vendida
para a mídia para a crise fi-

nanceira é a reforma da previdência.
A falácia é que o rombo da Previdên-

cia é enorme e sua estrutura insustentável
para os anos que virão.

Trata-se de um mito criado para justi-
ficar a privatização da previdência e dos ser-
viços assistenciais, e destinar ainda mais re-
cursos para o setor financeiro. Pois, do or-
çamento federal gasto, os 22% investidos na
Previdência (em 2014) correspondem ao
maior gasto social do governo, superado
apenas pelo pagamento dos juros e amorti-
zações da dívida pública.

O déficit da previdência é a mentira
tornada verdade depois de tantas vezes re-
petida.

Como isso é possível? Realizando ma-
nobras contábeis que se esquivem do que a
Constituição Federal determina.

Portanto, para esclarecer o assunto,
vamos à Constituição.

O primeiro ponto a se observar é que,
antes de tudo, o correto, constitucional-
mente, é transferir a discussão da “Previ-
dência Social” para a “Seguridade Social”,
sendo a previdência apenas uma parte dela.

Art. 194. A seguridade social com-
preende um conjunto integrado de ações de

iniciativa dos Poderes Públicos e da socie-
dade, destinadas a assegurar os direitos re-
lativos à saúde, à previdência e à assistência
social.

A seguridade social obtém superávits
todos os anos, conforme levantamento da
Associação Nacional dos Auditores-Fiscais
da Receita Federal do Brasil (ANFIP).
Dados sinalizam que entre 2008 e 2014, o
superávit ultrapassa a casa dos R$ 319 bi-
lhões, assim distribuídos: 2008, R$ 63.213
bilhões; 2010, R$ 53.828 bi; 2012, R$ 82.690
bi; 2013, R$ 76.214 bi; e 2014, R$ 53.892. 

Lembrando, a previdência social faz
parte da Seguridade Social. Portanto, redu-
zir a discussão apenas à previdência é es-
conder os superávits da Seguridade Social.
Trata-se de “desonestidade constitucional”,
pois afinal, convenhamos, o que importa é
se conseguiremos financiar a saúde, a assis-
tência social e a previdência social.

E sim, mesmo no péssimo ano de 2014,
a Seguridade Social obteve mais de R$ 53
bilhões de superávit.

Vamos agora a outro erro monumen-
tal, que é considerar a contribuição feita
pelo governo federal como uma despesa.

Voltemos à Constituição Federal.
Art. 195. A seguridade social será fi-

nanciada por toda a sociedade, de forma di-
reta e indireta, nos termos da lei, mediante
recursos provenientes dos orçamentos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, e das seguintes contribui-

ções sociais:
I – do empregador, da empresa e da

entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendi-
mentos do trabalho pagos ou creditados, a
qualquer título, à pessoa física que lhe
preste serviço, mesmo sem vínculo empre-
gatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II – do trabalhador e dos demais segu-

rados da previdência social, não incidindo
contribuição sobre aposentadoria e pensão
concedidas pelo regime geral de previdên-
cia social de que trata o art. 201;

Ou seja, o caixa da Seguridade Social
é composto por contribuições do governo,
das empresas e do trabalhador.

A contribuição do governo não acon-
tece para cobrir um rombo, mas para con-
tribuir com sua parcela constitucional,
assim como trabalhadores e empresas tam-
bém o fazem.

Em momento algum foi pensado que
apenas as contribuições de trabalhadores e
empresas devem financiar a seguridade so-
cial ou a previdência social. Isso é cometer
outra grave “desonestidade constitucional”.

Por último, vamos a um fator extre-
mamente agravante: o governo federal des-
tina recursos da Seguridade Social para o
orçamento fiscal, ou seja, para contribuir
com a formação do “superávit primário”,

que significa, em bom português, a reserva
de recursos para o pagamento da questio-
nável dívida pública.

Para arrematar, como retoque final, o
governo federal descumpre mais uma vez a
Constituição Federal ao conceder desone-
rações que iriam diretamente para o caixa
da Seguridade Social. Em 2013, por exem-
plo, R$ 10 bilhões deixaram de ser arreca-
dados e poderiam aumentar, ainda mais, o
superávit da Seguridade Social daquele ano,
que foi de mais de R$ 76 bilhões.

Fica uma pergunta no ar…?
Algo como: mas qual seria o motivo

para a insistente divulgação do rombo da
Previdência?

Ora… basta olhar o gráfico do Orça-
mento da União Executado em 2014:

Já gastamos 45% com juros e amorti-
zações da dívida. Educação, saúde e traba-
lho não chegam aos 4% cada. Cultura recebe
0,04% do orçamento, direitos da cidadania
0,03%. Não há mais de onde extrair rique-
zas do país e transferir ao setor financeiro.

A não ser…
A Previdência Social! Que representa

21,76% dos gastos nacionais.
Sim, a Previdência é a fatia que faltava.

(*) Presidente do Instituto Sócrates, jorna-
lista, educador social e um dos coordena-
dores do núcleo curitibano da Auditoria Ci-
dadã da Dívida. Texto publicado original-
mente no portal da CSPB

a falácia do rombo enorme da previdência é um mito criado para justificar a privatização da previdência e dos serviços assistenciais.
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